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em 9 de Fevereiro de 1956, divorciado, com domicílio na Calçada
dos Sete Moinhos, 123, casa 1, Campolide, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 2 de Junho de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho datado de 31 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3753/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 881/99.9PBOER, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Túlio Paulo Condessa Pinheiro,
filho de João Maria Cruz Pinheiro e de Madalena Maria Branco
Condessa, natural de Pena, Lisboa, nascido em 9 de Julho de 1967,
titular do bilhete de identidade n.º 7969433, com domicílio na Co-
munidade Vida Paz, Rua das Pedreiras, Gabinete Acção Social, 2495-
650 Fátima, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, do Código Penal,
praticado em 10 de Junho de 1999, por despacho, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 3754/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 8824/93.7JDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Helena Maria Simplício da Silva
Rodrigues, filha de Hélder de Almeida Mendes da Silva e de Maria
Julieta Crespo Simplício da Silva, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascida em 6 de Julho de 1962, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 08642178, com domicílio na Rua do Padre Anchieta, lote
247-A, rés-do-chão, Barcarena, 2730-131 Barcarena, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 21 de Julho
de 1993, por despacho, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3755/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 130/04.0TBOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Alexandre Jorge Lima Duarte Ramalho,
filho de José Faustino Ramalho e de Maria Manuela Lima Duarte
Ramalho, de nacionalidade angolana, nascido em 16 de Fevereiro de
1960, titular do bilhete de identidade n.º 13635080, com domicílio
na Rua de Guilhermina Suggia, 9, cave direita, Alvalade, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 29 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-

cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 3756/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 981/98.2TAOER, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Carla Manuela de Abreu Góis, filha de
Manuel Venâncio Góis e de Maria de Fátima de Abreu Góis, de na-
cionalidade portuguesa, nascida em 1 de Abril de 1975, titular do
bilhete de identidade n.º 11579321, com domicílio na Rua Principal
5, Bexiga, Paial, 2305-501 Paial, Tomar, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Julho de 1998, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 3757/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Olhão, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 938/97.0PAOLH, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Orlando Jorge Gonçalves Coelho, filho de Orlando Miguel
Coelho e de Maria do Rosário Silva Gonçalves Coelho, natural de
Faro, Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Abril
de 1968, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8211876, com
domicílio na Rua da Electricidade, 3, 1.º A, Setúbal, 2910-725 Setúbal,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de
Setembro de 1997, por despacho de 27 de Janeiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 3758/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Olhão, faz saber que no processo abreviado, n.º 888/
03.3GTABF, pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel
Augusto Miranda Correia de Pina, filho de Raúl Correia de Pina e de
Domingas Sequeira Miranda de Pina, natural de Faro, Sé, Faro, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Outubro de 1977, casa-
do (em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 11609749, com domicílio em Sitio Guelhim, Estói, 8000-000
Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e artigos 121.º, n.º 1, 122.º,
n.º 1 e 123.º, n.º 1 todos do Código da Estrada, praticado em 15 de
Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Janei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Mário Lourenço.


